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Aos 04 dias do mês de Julho de 2012, pelas 11:00 horas, reuniu a  Comissão de 

Assuntos Europeus, na sala 2 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

                                                      I PARTE 

 

1. Apreciação e votação das Atas n.ºs 62/XII e 63/XII referentes, 

respetivamente, às reuniões de 26 e 27 de junho 

 

 2. Informações; 

 

3. Apreciação e votação do Parecer sobre o Relatório do Governo: 

Portugal na União Europeia em 2011 

Deputado Autor de Parecer: Sérgio Azevedo (PSD) 

 

 4. Apreciação e votação dos Pareceres elaborados no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias: 

a) COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ 

DAS REGIÕES - Dados abertos: Um motor de inovação, crescimento e 

governação transparente [COM(2011)882] objeto de relatório da Comissão 

para a Ética, a Cidadania e a Comunicação 

Deputado Autor de Parecer: Nuno Matias (PSD) 

b) Proposta de DIRETIVA DO CONSELHO que altera o anexo I da Diretiva 

94/62/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a embalagens e 

resíduos de embalagens [COM(2012)141] Deputado Autor de Parecer: Jacinto 

Serrão (PS) 

c) RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO 

CONSELHO sobre a implementação, o funcionamento e a eficácia do domínio 

de topo «.eu» [COM(2011)616] objeto de relatório da Comissão para a Ética, a 

Cidadania e a Comunicação 

Deputado Autor de Parecer: Sérgio Azevedo (PSD) 
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 5. Nomeação de Deputado Autor de Parecer, no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias:  

a) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO relativo à identificação eletrónica e aos serviços de confiança para 

as transações eletrónicas no mercado interno [COM(2012)238] objeto de 

relatórios da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias e da Comissão de Economia e Obras Públicas 

b) COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ 

DAS REGIÕES - Estratégia europeia para uma Internet melhor para as 

crianças [COM(2012)196] objeto de relatório da Comissão para a Ética, a 

Cidadania e a Comunicação 

c) RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ 

DAS REGIÕES - Primeiro relatório da Comissão ao Parlamento Europeu, ao 

Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões 

sobre a aplicação da Diretiva 2010/13/UE, «Diretiva Serviços de Comunicação 

Social Audiovisual» [COM(2012)203] objeto de relatório da Comissão para a 

Ética, a Cidadania e a Comunicação 

d) Proposta de DECISÃO DO CONSELHO que altera a Decisão 

97/836/CE relativa à adesão da Comunidade Europeia ao Acordo da Comissão 

Económica para a Europa da Organização das Nações Unidas relativo à 

adoção de prescrições técnicas uniformes aplicáveis aos veículos de rodas, 

aos equipamentos e às peças suscetíveis de serem montados ou utilizados 

num veículo de rodas e às condições de reconhecimento recíproco das 

homologações emitidas em conformidade com essas prescrições («Acordo de 

1958 revisto») [COM(2012)202] objeto de relatório da Comissão de Economia 

e Obras Públicas 

e) Proposta de DIRETIVA DO CONSELHO que altera a Diretiva 2006/112/CE 

relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, no que 

respeita ao tratamento dos vouchers [COM(2012)206] objeto de relatório da 

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 
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 6. Outros assuntos. 

 

                                                      II PARTE 

Audição do Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Europeus após o 

Conselho Europeu de 28 e 29 de junho de 2012. 

 

 

___________________ 

                                                      I PARTE 

 

1. Apreciação e votação das Atas n.ºs 62/XII e 63/XII  

As Atas n.º 62/XII e 63/XII referentes, respetivamente, às reuniões de 26 e 27 de 

junho, foram apreciadas e aprovadas por unanimidade, registando-se a ausência do 

PCP e BE. 

 

 2. Informações 

O Sr. Presidente, deputado Paulo Mota Pinto, informou que a CAE recebeu, no dia 21 

de junho de 2012, a Comunicação da Comissão - As regiões ultraperiféricas da União 

Europeia: Parceria para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo. Trata-se 

de matéria da competência da CAE. Referiu ainda que  Portugal possui duas regiões 

ultraperiféricas (RUPs): a Região Autónoma dos Açores e a Região Autónoma da 

Madeira, e que a anterior estratégia para as RUPs foi objeto de amplo debate nas 

duas assembleias legislativas das regiões autónomas, bem como na Assembleia da 

República. A presente comunicação define o modo como a Comissão pretende 

trabalhar em parceria com as regiões ultraperiféricas para alcançar um crescimento 

inteligente, sustentável e inclusivo, no quadro da Estratégia Europa 2020.  

Embora se trate de uma Comunicação, tem inegável interesse para Portugal e, em 

especial, para as 2 Regiões Autónomas. Já foi solicitado parecer às Assembleias 

Legislativas de ambas as Regiões Autónomas. Sugeriu assim que a CAE escrutinasse 

esta iniciativa e fossem designados dois Deputados, um eleito por cada Região 

Autónoma. A sugestão foi acolhida, tendo sido indicados a Sr.ª Deputada Lídia Bulcão 

(PSD) e o Sr. Deputado Jacinto Serrão (PS). 
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O Sr. Presidente informou que na próxima reunião, 10 de julho, às 15:00, haverá 

audição do Sr. Ministro da Administração Interna, em conjunto com a 1ª Comissão, 

sobre a Proposta de regulamento que altera o Código de Fronteiras Schengen e a 

Proposta alterada de regulamento que cria um mecanismo de avaliação e controlo 

para verificar a aplicação do acervo Schengen. Às 16:00 realizar-se-á a reunião 

ordinária da CAE e às 17:00 a audição da Sra. Embaixadora de Chipre na CAE. 

 

Informou ainda que nos termos do n.º 1 do artigo 108.º do RAR, no final da sessão 

legislativa, as comissões parlamentares elaboram a sua proposta de plano de 

atividades, acompanhada da respetiva proposta de orçamento, para a sessão 

legislativa seguinte. Com vista a que o Plano de Atividades e a Proposta de 

Orçamento da CAE possam ser considerados no orçamento da Assembleia da 

República para 2013, que será preparado nos meses de agosto e setembro, os 

mesmos devem ser aprovados até ao final de julho, pelo que solicitou que os 

contributos para o Plano de Atividades da CAE, 2.ª Sessão Legislativa, fossem 

enviados até dia 12 de julho. 

 

4. Apreciação e votação do Parecer sobre o Relatório do Governo: Portugal 

na União Europeia em 2011 

 

De seguida, deu a palavra ao Sr. Deputado Sérgio Azevedo (PSD) para apresentar o 

Parecer sobre o Relatório do Governo. O Sr. Deputado começou por referir que a 

Assembleia da República recebeu do Governo, a 2 de abril de 2012, o relatório 

“Portugal na União Europeia - 2011”, tendo a CAE, em 13 de abril de 2012, solicitado 

pareceres parcelares a todas as comissões parlamentares permanentes, a serem-lhe 

enviados até 23 de maio. O Relatório é essencialmente um documento descritivo que 

procede a uma extensa enumeração das atividades realizadas e da intervenção e/ou 

participação de Portugal nessas atividades, dando uma visão global da participação 

portuguesa no processo de construção europeia. 
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Com o envio à Assembleia da República do Relatório, o Governo cumpriu o dever 

constitucional e legal de informar a Assembleia da República sobre a participação de 

Portugal no processo de desenvolvimento da União Europeia.   

Considerou que o ano em análise foi marcado pelo agravamento da crise económica e 

financeira e sublinhou a reiterada sensibilidade de Portugal a matérias relacionadas 

com as políticas de coesão, uma preferência coerente pelo comunitário face ao 

intergovernamental, e uma preocupação constante pela preservação de uma margem 

de manobra orçamental comunitária promotora de políticas de desenvolvimento.  

Concluiu considerando que o Relatório se encontra em condições regimentais e 

constitucionais para ser discutido em reunião plenária da Assembleia da República.  

O Sr. Presidente informou que, para além do parecer, existe um projeto de resolução 

que a CAE apresentará ao Plenário. Sugeriu que se analisasse primeiro o Parecer e 

depois o projeto de resolução, tendo desde logo apresentado propostas concretas de 

alteração. 

O Sr. Deputado Vitalino Canas (PS) começou por referir que a elaboração deste 

parecer é muito complexo pelo que felicitou o Sr. Deputado. Em relação ao Parecer 

não tem nenhuma outra observação. Quanto à resolução, vem um pouco na linha do 

que é habitual ser feito, são mencionados vários temas o que conduz a que a 

resolução tenha pontos que parecem um pouco desgarrados e referiu que são 

mencionados temas aparentemente menores. Questionou a afirmação da existência 

do consenso alargado, no ponto 17º, pois as forças políticas que participam neste 

consenso podem ser maioritárias mas não abrangem todas as forças políticas. 

Embora o relatório seja referente a 2011, dever-se-ia mencionar a questão da 

estratégia virada para o crescimento e o emprego, equilibrando as medidas adotadas 

para a consolidação orçamental. 

O Sr. Deputado António Rodrigues (PSD) salientou o esforço, o empenho e o 

resultado final consubstanciado neste parecer, que, realçou, é muito simples e claro. O 

debate sobre um ano de participação de Portugal na UE deveria ser mais complexo, 

alargado e demorado do que tem sido até ao presente. O projeto de resolução deveria 

traduzir o esforço nacional na construção europeia, designadamente a atividade 

desenvolvida a nível parlamentar, em especial através da participação na COSAC, 

onde as questões mencionadas pelo Sr. Deputado Vitalino Canas foram devidamente 
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consideradas. Considerou que a redundância dos pontos 8 e 9 do projeto de resolução 

eram aparentes pois 2011 ficou marcado pela aproximação à governação económica 

pelo que manteria estes pontos separados. Quanto ao quadro financeiro plurianual, 

considerou evidente a importância da matéria e a relevância que tem assumido a nível 

parlamentar pelo que sugeriu que a referência que lhe é feita no ponto 12º fosse mais 

detalhada. Quanto ao crescimento e emprego em 2011 não mereceu qualquer 

deliberação formal pelo que não parece fazer sentido aditar um ponto específico que 

se lhes refira. 

O Sr. Deputado João Serpa Oliva (CDS-PP) considerou que o relatório está bem 

elaborado e estruturado pelo que felicitou o seu autor. Quanto ao projeto de resolução, 

não sabia que estava agendado pelo que não se encontra preparado para a sua 

análise. 

O Sr. Presidente sugeriu que se votasse hoje o parecer e se agendasse um ponto 

específico, com o projeto de resolução para a próxima reunião. 

Os Srs. Deputados concordaram com a metodologia proposta e manifestaram 

disponibilidade para apresentar alterações ao projeto de resolução, pelo que o Sr. 

Presidente submeteu o parecer a votação, tendo sido aprovado por unanimidade, 

registando-se a ausência do PCP e do BE. 

 

5.  Apreciação e votação dos Pareceres elaborados no âmbito do escrutínio 

de iniciativas europeias: 

a) COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ 

DAS REGIÕES - Dados abertos: Um motor de inovação, crescimento e 

governação transparente [COM(2011)882] objeto de relatório da Comissão 

para a Ética, a Cidadania e a Comunicação 

O Sr. Deputado Nuno Matias (PSD) apresentou o parecer começando por salientar 

que é referido nesta iniciativa que o objetivo central da estratégia Europa 2020 é 

colocar as economias da Europa num caminho de crescimento elevado e sustentável. 

Para isso, a Europa terá de reforçar o seu potencial de inovação e utilizar os seus 

recursos da melhor maneira possível. 
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Entre esses recursos encontram-se os dados públicos, que são todas as informações 

que os organismos públicos da União Europeia produzem, coligem ou pagam que 

possuem um potencial significativo — atualmente inexplorado. A Comissão propõe 

passos concretos, desde a revisão da diretiva relativa à reutilização das informações 

do sector público até à criação de um portal pan-europeu, para libertar o potencial dos 

recursos do sector público europeu. 

Concluiu referindo que não cabe a apreciação do cumprimento do princípio da 

subsidiariedade porque se trata de uma iniciativa não legislativa. 

O parecer foi aprovado por unanimidade registando-se a ausência do PCP e do BE. 

Dado que o Sr. Deputado Jacinto Serrão (PS) não se encontrava de momento 

presente na reunião, foi decido adiar para a reunião seguinte a apreciação do parecer 

relativo à Proposta de DIRETIVA DO CONSELHO que altera o anexo I da Diretiva 

94/62/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a embalagens e resíduos de 

embalagens [COM(2012)141] .  

 

c) RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO 

CONSELHO sobre a implementação, o funcionamento e a eficácia do domínio 

de topo «.eu» [COM(2011)616] objeto de relatório da Comissão para a Ética, a 

Cidadania e a Comunicação 

O Sr. Deputado Sérgio Azevedo (PSD) apresentou de forma sucinta o parecer 

referindo que o Relatório, em apreço, foi remetido à Comissão para a Ética, Cidadania 

e a Comunicação a qual o analisou e aprovou o Relatório, que o Parecer subscreve na 

íntegra. Concluiu referindo que não cabe a apreciação do cumprimento do princípio da 

subsidiariedade porque se trata de uma iniciativa não legislativa. 

O parecer foi aprovado por unanimidade registando-se a ausência do PCP e do BE. 

 5. Nomeação de Deputado Autor de Parecer, no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias:  

a) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO relativo à identificação eletrónica e aos serviços de confiança para 

as transações eletrónicas no mercado interno [COM(2012)238] objeto de 
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relatórios da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias e da Comissão de Economia e Obras Públicas 

O Grupo Parlamentar do PS indicou como Autora do Parecer, a Sr.ª Deputada Ana 

Catarina Mendes (PS). 

 

b) COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ 

DAS REGIÕES - Estratégia europeia para uma Internet melhor para as 

crianças [COM(2012)196] objeto de relatório da Comissão para a Ética, a 

Cidadania e a Comunicação 

O Grupo Parlamentar do PSD indicou como Autora do Parecer, a Sr.ª Deputada Maria 

Ester Vargas (PSD). 

 

c) RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ 

DAS REGIÕES - Primeiro relatório da Comissão ao Parlamento Europeu, ao 

Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões 

sobre a aplicação da Diretiva 2010/13/UE, «Diretiva Serviços de Comunicação 

Social Audiovisual» [COM(2012)203] objeto de relatório da Comissão para a 

Ética, a Cidadania e a Comunicação 

Embora não estivesse presente no momento da distribuição, foi indiciariamente 

indicado o Sr. Deputado Honório Novo (PCP), por ser o único Deputado daquele grupo 

parlamentar. 

 

d) Proposta de DECISÃO DO CONSELHO que altera a Decisão 

97/836/CE relativa à adesão da Comunidade Europeia ao Acordo da Comissão 

Económica para a Europa da Organização das Nações Unidas relativo à 

adoção de prescrições técnicas uniformes aplicáveis aos veículos de rodas, 

aos equipamentos e às peças suscetíveis de serem montados ou utilizados 

num veículo de rodas e às condições de reconhecimento recíproco das 

homologações emitidas em conformidade com essas prescrições («Acordo de 

1958 revisto») [COM(2012)202] objeto de relatório da Comissão de Economia 

e Obras Públicas 
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Embora não estivesse presente no momento da distribuição, foi indiciariamente 

indicada o Sr.ª Deputada Ana Drago (BE), por ser a única Deputada daquele grupo 

parlamentar. 

 

e) Proposta de DIRETIVA DO CONSELHO que altera a Diretiva 2006/112/CE 

relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, no que 

respeita ao tratamento dos vouchers [COM(2012)206] objeto de relatório da 

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP indicou como Autor do Parecer, o Sr. Deputado 

João Serpa Oliva (CDS-PP). 

 

6. Outros assuntos. 

Não havendo outros assuntos a tratar, passou-se à segunda parte da ordem de 

trabalhos 

 

                                                      II PARTE 

Audição do Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Europeus após o 

Conselho Europeu de 28 e 29 de junho de 2012. 

 

O Sr. Presidente da Comissão de Assuntos Europeus, Deputado Paulo Mota Pinto 

(PSD), começou por dar as boas vindas ao Sr. Secretário de Estado Adjunto e dos 

Assuntos Europeus, Dr. Miguel Morais Leitão e agradecer a presença e a 

disponibilidade para comparecer nesta audição. O Sr. Secretário de Estado, depois de 

cumprimentar o Sr. Presidente e os Srs. Deputados presentes, referiu que se tratava 

da 12ª vez que comparecia em audição nesta Comissão 

 

A audiência foi integralmente gravada em suporte áudio e vídeo e encontra-se 

acessível na página internet da Comissão de Assuntos Europeus, pelo que se 

dispensa o seu desenvolvimento mais aprofundado nesta sede.  

 

O Sr. Secretário de Estado fez uma exposição inicial em que deu conta do Conselho 

Europeu de 28 e 29 de junho e das suas conclusões, destacando as questões 

relativas ao crescimento, investimento e emprego e o quadro financeiro plurianual. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=93055
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Mencionou a premissa segundo a qual casos iguais terão tratamento igual e referiu as 

questões relativas a Portugal e Espanha. 

 

O Sr. Presidente agradeceu a intervenção inicial e deu de seguida a palavra aos Srs. 

Deputados Vitalino Canas (PS), Carlos Costa Neves (PSD) e João Serpa Oliva (CDS-

PP) tendo o Sr. Secretário de Estado respondido, individualmente, a cada uma das 

questões.  

 

Numa segunda ronda usaram da palavra os Srs. Deputados Pedro Silva Pereira (PS), 

António Rodrigues (PSD) e Alberto Costa (PS) tendo o Sr. Secretário de Estado 

respondido em conjunto às questões colocadas. Depois da resposta do Sr. Secretário 

de Estado e não havendo mais questões, o Sr. Presidente agradeceu a presença do 

Sr. Secretário de Estado.  

A reunião foi encerrada às 13:35 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 10 Julho 2012. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(PAULO MOTA PINTO) 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Alberto Costa 
 Ana Catarina Mendonça Mendes 
 António Rodrigues 
 Carlos Costa Neves 
 Carlos São Martinho 
 Cláudia Monteiro de Aguiar 
 Duarte Marques 
 Honório Novo 
 Jacinto Serrão 
 João Lobo 
 João Serpa Oliva 
 José Manuel Rodrigues 
 Maria Ester Vargas 
 Maria Helena André 
 Nuno Filipe Matias 
 Paulo Mota Pinto 
 Pedro Silva Pereira 
 Sérgio Azevedo 
 Vitalino Canas 
 Sérgio Sousa Pinto 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Francisco de Assis 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Drago 
 
 


